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DECISÃO 

  

Trata-se de procedimento de controle administrativo 

proposto pela ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO (AMEPE) em face de ato 

omissivo atribuído ao Presidente do Tribunal de Justiça estadual 

consubstanciado na ausência de apreciação de pedido para que a 

diferença do subsídio entre as entrâncias na magistratura seja de 

5% (cinco por cento), tal como é a atual diferença do subsídio dos 

membros do Ministério Público estadual. 

Argumenta que as leis complementares estaduais que 

dispõem acerca do subsídio dos membros do ministério público e 

da magistratura estabelecem flagrante desigualdade de tratamento 

no tocante ao percentual aplicado entre uma entrância e outra. 

Entende que tal diferenciação viola o princípio da simetria 

constitucional, razão pela qual solicitou ao Presidente do Tribunal 

de Justiça de Pernambuco (TJPE) a adoção de providências para 

corrigir o alegado desequilíbrio. Contudo, o pedido não foi 

apreciado até o momento. 

Cita precedente do Supremo Tribunal Federal (AO 

1773) e as Resoluções do CNJ 133/2011 e 199/2014, que 

prestigiam a simetria de regime jurídico entre juízes e membros 

do Ministério Público. 

Pede liminar para que o Conselho Nacional de Justiça 

determine ao TJPE que reduza, de imediato, “a 5% (cinco por 

cento) a diferença dos subsídios entre os Juízes de 3ª entrância e 

os Desembargadores, e por igual, entre os Juízes da 3ª entrância 

para a 2ª entrância; e da 2ª entrância para a 1ª entrância, no 



mesmo molde já previsto para os membros do Ministério Público 

Estadual, até a decisão final do presente procedimento”. Ao final, 

requer o provimento definitivo do pedido, bem como o 

“pagamento retroativo das diferenças devidas, a contar da data de 

entrada em vigor da Lei Complementar Estadual nº 286, de 2 de 

julho de 2014” [Dispõe sobre a organização, as atribuições e o 

estatuto do Ministério Público de Pernambuco]. 

É o relatório. 

No exame inicial da matéria, não vislumbro os 

requisitos para conceder a medida de urgência. 

Conquanto relevantes os argumentos apresentados 

pelos requerentes e ainda que este Conselho Nacional de Justiça 

seja sensível à tese apresentada, a complexidade da matéria e a 

sua regulamentação de forma expressa na Lei Complementar 

Estadual 100, de 21 de novembro de 2007 não permitem o 

deferimento do pleito por meio de decisão derivada de cognição 

superficial e precária. Não será em medida liminar que este 

Conselho poderá sanar os problemas de desequilíbrio entre 

regimes jurídicos das carreiras da magistratura e do ministério 

público do Estado de Pernambuco. 

Em face do exposto, indefiro o pedido de liminar. 

Intime-se o TJPE para que se manifeste acerca dos 

fatos narrados, no prazo regimental de 15 (quinze) dias. 

  

Brasília, 7 de novembro de 2014. 

 


